
Diário da República, 1.ª série — N.º 87 — 7 de maio de 2014  2669

  

Modelo de carta de qualificação de motorista

Face 1 

 Face 2 

   » 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 66/2014
de 7 de maio

O Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 25/2002, de 11 de fevereiro, veio 
regular o programa de apoio financeiro especial designado 
por SOLARH, destinado a financiar, sob a forma de em-
préstimo especial, sem juros, designadamente, a agregados 
familiares de fracos recursos económicos, a realização de 
obras de conservação ordinária ou extraordinária e de be-
neficiação nas habitações de que aqueles são proprietários 
e que constituem a sua residência permanente.

As exigências inerentes à contenção da despesa e da 
dívida públicas traduzem -se, entre outros aspetos, na neces-
sidade de uma afetação criteriosa das verbas orçamentais 
destinadas aos programas das diversas áreas sectoriais.

Importa, nomeadamente, promover uma redistribuição 
adequada dos meios financeiros existentes, de forma a 
assegurar a continuidade do apoio público concedido ao 
abrigo de regimes legais de financiamento ao acesso à 
habitação e à promoção da reabilitação urbana.

O presente decreto -lei visa, neste contexto, permitir que 
os fundos que resultam dos reembolsos dos empréstimos 
concedidos ao abrigo do Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de 

fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 25/2002, de 11 de 
fevereiro, possam ser destinados à concessão de financia-
mento no âmbito de programas de apoio à reabilitação 
urbana e à comparticipação de intervenções de reabilitação 
promovidas no âmbito do Regime Especial de Compartici-
pação na Recuperação de Imóveis Arrendados (RECRIA), 
do Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas 
Urbanas Antigas (REHABITA), do Regime Especial de 
Comparticipação e Financiamento na Recuperação de 
Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizon-
tal (RECRIPH) e do financiamento direto a particulares 
previsto no artigo 23.º -E do Decreto -Lei n.º 135/2004, 
de 3 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 54/2007, de 
12 de março, que cria o PROHABITA — Programa de 
Financiamento para Acesso à Habitação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de fevereiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 25/2002, de 11 de fevereiro, que aprova o 
programa SOLARH, no sentido de permitir que os fundos 
que resultam dos reembolsos dos empréstimos possam ser 
destinados à concessão de financiamento no âmbito de 
outros programas de apoio à reabilitação e reconstrução 
urbana.

Artigo 2.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de fevereiro

O artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de fe-
vereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 25/2002, de 11 de 
fevereiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 20.º
[...]

1 — [...].
2 — As prestações de reembolso e os montantes 

inerentes a reembolsos antecipados dos empréstimos 
concedidos ao abrigo do presente diploma constituem 
receita consignada à concessão de apoios financeiros 
pelo IHRU, I. P., ao abrigo do presente regime, bem 
como à concessão de financiamento à reabilitação e 
reconstrução de habitações por particulares no âmbito 
de programas de realojamento e de reabilitação urbana.

3 — No caso de financiamento concedido sob a 
forma de comparticipação a fundo perdido, o disposto 
no número anterior apenas pode aplicar -se a processos 
cuja data de aprovação seja anterior a 31 de dezembro 
de 2013, só podendo ser disponibilizadas verbas a esse 
título até 31 de dezembro de 2015.

4 — (Anterior n.º 3.)»

Artigo 3.º
Alterações terminológicas

As referências ao «Instituto Nacional de Habitação» e 
ao «INH», constantes do Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de 
fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 25/2002, de 11 de 
fevereiro, consideram -se feitas ao «Instituto da Habitação 
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e da Reabilitação Urbana, I. P.» ou ao «IHRU, I. P.», res-
petivamente.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
março de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro — António de Magalhães Pires 
de Lima — Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva — Luís 
Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 30 de abril de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 2 de maio de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 67/2014
de 7 de maio

As disparidades entre as disposições legislativas ou ad-
ministrativas adotadas pelos Estados-Membros em matéria 
de gestão de resíduos de equipamentos elétricos e eletróni-
cos (REEE) originam encargos financeiros desnecessários 
sobre os operadores económicos e prejudicam a eficácia 
das políticas de reciclagem.

No sentido de aproximar as medidas nacionais dos 
Estados -Membros e as práticas atualmente aplicadas, a 
Diretiva n.º 2012/19/UE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 4 de julho de 2012, relativa aos REEE, procedeu 
à reformulação da Diretiva n.º 2002/96/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de janeiro de 2003, trans-
posta para o ordenamento nacional através do Decreto -Lei 
n.º 230/2004, de 10 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 174/2005, de 25 de outubro, 178/2006, de 5 de 
setembro, 132/2010, de 17 de dezembro, 73/2011, de 17 de 
junho, e 79/2013, de 11 de junho, que estabelece o regime 
jurídico a que fica sujeita a gestão de REEE.

O programa comunitário de política e ação relacionado 
com o ambiente e o desenvolvimento sustentável («Quinto 
Programa de Ação em Matéria de Ambiente») menciona 
os REEE como um dos domínios-alvo a regular, com vista 
à aplicação dos princípios da prevenção, da valorização e 
da eliminação segura dos resíduos.

O presente decreto-lei tem por objetivo contribuir para 
uma produção e um consumo sustentáveis mediante, prio-
ritariamente, a prevenção de REEE e, adicionalmente, 
através da preparação para reutilização, reciclagem e outras 
formas de valorização, de modo a reduzir a quantidade de 
resíduos a eliminar e a contribuir para a utilização eficiente 
dos recursos e a recuperação de matérias-primas secun-
dárias valiosas. Procura igualmente corresponsabilizar 
todos os intervenientes no ciclo de vida dos equipamentos 
elétricos e eletrónicos (EEE) e melhorar o seu desempenho 
ambiental, nomeadamente os produtores, distribuidores 
e utilizadores e, em especial, os operadores diretamente 
envolvidos na recolha e tratamento de REEE.

A Diretiva n.º 2011/65/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 8 de junho de 2011, relativa à restrição do 
uso de determinadas substâncias perigosas em EEE, trans-
posta para a ordem jurídica interna através do Decreto-Lei 
n.º 79/2013, de 11 de junho, restringe a utilização de deter-
minadas substâncias perigosas em EEE, contudo, algumas 

destas substâncias, como o mercúrio, o cádmio, o chumbo 
e o crómio hexavalente, continuarão presentes nos REEE 
por muitos anos. Por conseguinte, o teor de componentes 
perigosos nos EEE constitui grande preocupação durante 
a fase de gestão dos resíduos.

Com vista à redução do seu elevado impacto ambiental 
são adotadas medidas adequadas para reduzir a eliminação 
de REEE como resíduos urbanos não triados, de modo a 
alcançar um elevado nível de recolha seletiva dos REEE, 
em especial de equipamentos de refrigeração e congelação 
que contenham substâncias que empobrecem a camada de 
ozono e gases fluorados com efeito de estufa.

Ao basear-se no princípio da responsabilidade alargada 
do produtor, o presente decreto-lei incentiva uma conceção 
e fabrico de EEE que facilitem e otimizem a reutilização, 
o desmantelamento, a reciclagem e outras formas de va-
lorização. A fim de dar ao conceito de responsabilidade 
do produtor maior efeito, cada produtor é responsável 
pelo financiamento da gestão dos resíduos provenientes 
dos seus próprios produtos. Os produtores podem optar 
por cumprir esta obrigação individualmente — mediante 
a prestação de garantias financeiras que assegurem que 
os custos da gestão dos resíduos dos seus produtos não 
recaiam sobre a sociedade ou os restantes produtores — ou 
aderindo a um sistema coletivo para o qual transferem a 
sua responsabilidade.

Prevê-se a recolha seletiva como condição prévia para 
assegurar um tratamento e reciclagem específicos dos 
REEE. Sem prejuízo da importância do contributo dos dis-
tribuidores para o êxito da recolha de REEE, os utilizadores 
particulares devem também contribuir ativamente para o 
sucesso dessa recolha, dispondo da informação adequada 
para o efeito e de instalações para a entrega de REEE sem 
encargos, de acordo com os princípios da proximidade 
territorial e de fácil acesso.

As operações de recolha e transporte ficam sujeitas a 
regras específicas para prevenir os impactos ambientais 
negativos e atingir o nível desejado de proteção da saúde 
humana e do ambiente.

A fim de comprovar o cumprimento da taxa de recolha 
nacional, prevê-se que todos os intervenientes na recolha 
de REEE registem os dados relativos aos REEE recolhidos 
seletivamente.

Considera-se indispensável, a fim de evitar a dispersão 
de poluentes no material reciclado ou no fluxo de resíduos, 
que os REEE sejam objeto de tratamento específico e 
adequado, sujeito a regras específicas e a qualificação, 
com vista nomeadamente à consecução dos objetivos de 
valorização. Caso seja adequado, deve ser dada prioridade 
à preparação para reutilização dos REEE e dos seus com-
ponentes e materiais, com respeito pelos princípios míni-
mos, nomeadamente de qualidade, eficiência e segurança.

Por fim, são previstas medidas para assegurar a correta 
aplicação do presente decreto-lei e promover a equidade 
entre os operadores económicos, incluindo requisitos mí-
nimos para as transferências de EEE, a fim de evitar as 
transferências ilegais de REEE para os países em desen-
volvimento.

O presente decreto-lei vem, deste modo, rever o re-
gime jurídico aplicável à gestão de REEE, transpondo 
para o ordenamento nacional a Diretiva n.º 2012/19/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 
2012, e revogar o Decreto-Lei n.º 230/2004, de 10 de de-
zembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 174/2005, de 
25 de outubro, 178/2006, de 5 de setembro, 132/2010, de 




